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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Remessa Necessária Cível nº 
1040117-51.2023.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é recorrente JUÍZO 
EX OFFICIO, é recorrido RSP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao reexame necessário. V.U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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RECURSO N°: 1040117-51.2023.8.26.0053

RECORRENTE: JUÍZO EX OFFICIO 

RECORRIDA: RSP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA    

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 35471

REMESSA NECESSÁRIA -  Mandado de  
Segurança   Pedido  adminis t ra t ivo  de  cor reção  
de  á rea  para  f ins  de  IPTU  Demora  da  
adminis t ração  na  aná l i se  do  pedido  -  
I r res ignação  do  cont r ibuin te  -  Cabimento  

Ofensa  ao  a r t igo  5º ,  inc i so  LXXVIII ,  da  CF,  
que  ra t i f i ca  o  pr inc íp io  da  razoável  duração  do  
processo   Sentença  mant ida  -  Remessa  
necessár ia  improvida .  
 

Vistos.

Trata-se de remessa necessária em face da 

sentença de f ls.  82/88 que conf i rmou a l iminar anter iormente 

defer ida e concedeu a segurança para determinar à recorrente 

que, no prazo de 10 dias,  proceda à anál ise do pedido fe i to 

pela impetrante em processo administrat ivo.    

É o re latór io.  

A remessa necessária não merece 

provimento.

A recorr ida impetrou,  em 28.06.2023, 

mandado de segurança, com pedido l iminar,  requerendo a 

f ixação de prazo à recorrente para que aprecie o pedido 

administrat ivo de correção de área ocupada pela construção 

para f ins de correção do valor de IPTU cobrado, objeto do 

Processo Administrat ivo SEI nº 6017.2022/0048487-5,  que fo i  

protocolado em 01.09.2022. 

É certo que a Lei  Municipal  nº 14.141/2006, 

ao dispor acerca do processo administrat ivo na esfera públ ica,  

não f ixou prazo para o encerramento do procedimento.  O 

mesmo pode-se dizer da Lei  Municipal  nº 14.107/2005, que 

regula o processo administrat ivo para rest i tu ição de t r ibutos.

Todavia,  a demora excessiva da 
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Administração Tr ibutár ia no andamento do procedimento 

administrat ivo conf igura ofensa ao art igo 5º,  inciso LXXVII I ,  da 

CF, que rat i f ica o pr incíp io da razoável duração do processo.

Como bem ponderado pelo Juízo a quo  “não 

se admite um panorama no qual os administrados não 

consigam usufru ir  de seus dire i tos por conta,  unicamente,  da 

morosidade da Administração Públ ica ” .  

No caso concreto,  passados nove meses do 

protocolo do pedido administrat ivo,  a recorrente não havia 

anal isado o pedido administrat ivo e só o fez após a concessão 

da medida de urgência.  

Nesse sent ido decisões dessa Câmara:  

“REEXAME NECESSÁRIO  Mandado de Segurança 
 Pedido administrat ivo de declaração de 

atual ização cadastral  de IPTU  I rresignação da 
contr ibuinte ante a demora da autor idade 
impetrada na conclusão do plei to  Cabimento  
Demora excessiva da Administração Tr ibutár ia no 
trâmite do procedimento administrat ivo a 
conf igurar  ofensa ao art igo 5º ,  inciso LXXVI I I ,  da 
CF,  que rat i f ica o pr incípio da razoável  duração 
do processo  Sentença mant ida  Recurso Of icial  
não provido”.  (TJSP  14ª  Câmara de Direi to 
Públ ico,  Apelação nº  1000566-64.2023.8.26.0053,  
Rel .  Desembargadora Adriana Carvalho,  j .  em 
06.12.2024) .  

“REEXAME NECESSÁRIO -  MANDADO DE 
SEGURANÇA -  Demora no exame de pedido 
administrat ivo de desdobro para f ins de 
individual ização do IPTU -  Sentença que concedeu 
a segurança para determinar que a impetrada faça 
anál ise do pedido -  Medida l iminar cumprida pela 
autor idade -  Segurança concedida -  
Descumprimento injust i f icado do prazo 
estabelecido no art igo 33 da Lei  Municipal  n. º  
11.141/2006 -  Art igo 5º ,  inciso LXXVI I I ,  da 
Const i tuição Federal ,  que assegura a razoável  
duração do processo e os meios que garantam a 
celer idade de sua tramitação,  tanto no âmbito 
judicial  quanto no administrat ivo -  Reexame 
necessário desprovido”.  (TJSP  14ª  Câmara de 
Direi to Públ ico,  Apelação nº  
1044842-87.2024.8.26.0053,  Rel .  Desembargador 
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Octavio Machado de Barros,  j .  em 04.12.2024) .  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento à remessa necessária.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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